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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Marcos Humberto Reda, RG nº 13.605.729, Professor de Química, na rede Estadual de Ensino de São Paulo, solicita deste Conselho, pelo expediente protocolado em 17/03/08, parecer sobre a legalidade e moralidade dos fatos que ocorreram na Diretoria de Ensino de Guaratinguetá, nas seguintes situações:

1. “Na Diretoria de Ensino de Guaratinguetá há diversas pessoas que possuem um único Curso Superior com Bacharelado e três Licenciaturas Plenas diferentes, nos termos da Resolução do Conselho Nacional de Educação Nº 2 de 1997” (fls. 02).
2. “No processo de inscrição e atribuição de aulas na Diretoria de Ensino Região de Guaratinguetá os professores que se formam em Física na UNESP, Campus de Guaratinguetá, até 2007, eram classificados em física, química e matemática e ‘escolhiam’ as três disciplinas no mesmo momento da atribuição de aulas. Neste ano de 2008, os formados em física na mesma Universidade foram inscritos de formas diferentes, ou seja, os que se formaram no ano de 2007 foram inscritos em física como licenciatura específica e química e matemática como disciplinas correlatas, mas o que se formaram antes de 2007 continuaram a ser inscritos como licenciados em física, química e matemática” (fls. 03).
1.2 APRECIAÇÃO

2.1 Primeira Situação

A matéria sobre Programas Especiais de Formação Pedagógica de Docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional em nível médio, está normatizada no âmbito federal pela Resolução CNE nº 02, de 26 de junho de1997, e na esfera estadual pela Deliberação CEE nº 10/1999.

São Programas que se destinam aos Bacharéis, portadores de diplomas de nível superior, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudo ligada à habilitação pretendida e que não possuem a formação pedagógica exigida na licenciatura. Os concluintes desse programa recebem certificado e registro profissional equivalente à licenciatura.

Feitas essas considerações passaremos à 1ª solicitação do interessado, que se refere ao número de habilitações que um Programa Especial de Formação Pedagógica pode proporcionar. 

Diferentemente da Del. CEE nº 10/99, que estabelece no art. 6º que o Programa conduz a uma única habilitação, a Resolução CNE nº 2/97 não especifica explicitamente esse número. O art. 2º apenas estabelece, in verbis:

· “Art. 2º - O programa especial a que se refere o art. 1º é destinado a portadores de diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação” (gg. nn.).

Como não constam dos autos cópias dos documentos que poderiam trazer um melhor esclarecimento da situação, acreditamos, que, apesar da estranheza do consulente face à diplomação das pessoas inscritas no processo de atribuição de aulas, da Diretoria de Ensino de Guaratinguetá, em três licenciaturas diferentes, não cabe a este Conselho qualquer manifestação.

Entendemos que a própria Diretoria de Ensino tem melhores condições para efetuar tal esclarecimento.

Entretanto, pelo fato de a matéria ser de competência deste Colegiado, deve prevalecer o que estabelece a Deliberação CEE nº 10/99.

2.2 Segunda Situação

O Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema, estabeleceu por meio da Indicação CEE nº 53/2005, diretrizes e orientações a respeito da qualificação necessária de docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, que devem ser consideradas pelas autoridades competentes.

Foge da alçada deste Conselho pronunciar-se sobre o processo de atribuição de aulas no sistema estadual de ensino, cuja competência está afeta à Secretaria de Estado da Educação, que por meio de Resoluções normatiza o processo de atribuição de classes e aulas ao docente do Quadro do Magistério, considerando as orientações do Conselho Estadual de Educação. A Resolução SE nº 90 de 09/12/2005 é a que está atualmente em vigor.

Compete ao Departamento de Recursos Humanos, dentre outros, resolver casos omissos e expedir orientações e instruções complementares, necessárias ao desenvolvimento do processo de atribuição de classes e aulas, respeitando as normas vigentes e os direitos adquiridos dos professores, de forma a preservar a qualidade do ensino público estadual.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia ao DRHU para ciência e providências.











São Paulo, 09 de abril de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

    














    Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 16 de abril de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
                  Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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